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COMISSÂO PER!4ANENTE DE LICITAÇÀO
CONTRÀTAÇÃO DE ESCRITOR]O DE ADVOCACIA PAFÁ ÀTUAR NOS

PROCESSOS NO ÀI'íBÍTO DO ÍRIBUNAL DE CONTÀS DO ESIÀDO DÀ

PARÀIBÀ E TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO, PÀRA O EXERCICIO
DÉ 2024.
Prefeitura Municlpal de t4ogeiro e: JOHNSON ABRÀNTES -
SOCIEDÀDE DE ÀDVOGÀDOS.
Exposiçào de motivos correspondente e seus elernentos,
i.nclusive a minuta do respectivo cont!àto.

PÀRECER

1. CONSIDERÀÇOES INICIÀIS

0 presente parecer tem o sentido de atender à solicitâção encanrinhàdà pelo setor de
licitaÇôes e contratos, com o fito de aná)ise da Minuta do Edita] e seus arexos, no processo
de liciLaÇâo a ser realizàdo na modalidade Inexigibilidade, coNtBÀtÀçÂo DE EscRrToRro DE

ÀDVOCÀCIÀ PÀRÀ ÀTt'ÀR NOS PROCESSOS NO N'aIIO DO TRIBT'NÀI DE CONIÀS DO ESIÀDO DÀ PÀRÀIBÀ E

TRIBUNÀT DE CON]!ÀS DÀ UNIÀO, PÀ8,À O EÍERCICIO DE 2024.
Dessa forlrlâ, pre I imj.na rmente a discussão do mérito do presente edital licitatório, e

de bom alvitre ponderaÇôes á respei.!o do processo licitatório na modalidade Inexigtbilidade,

2. MERITO

prina Eace é pertinente registrar que o exálDe jurldico prévio das minuta§ de edj.tais
de ]icitaÇào e dos contratos a que trata Leis n' 8.566/93, Art, 25 dà IN fâz menÇáo a parte
juridica e format dos respectivos instrumentos, a licitaÇão deve obedeqe! a uÍn Proces9o
administrôtivo, devidamente autuado, protocolado e numerado, ou §eiô, seguj.r todo um rito
forna.l.

O processo en epigrafe consta a autorizaÇáo do agente público competênte pa!a àbêrtura
do certame com ô indicação detalhada do objeto, indicaçào do recur§o que supor!árà à despesa
com respectiva declaração de existênciô no orÇamento municipal vigente dotação orÇanentá11ô
parô referida cont rataÇão.

Dessa forma atende em favor da empresa rrotiN§oN ÀaR.ÀMEs - socIEDàDE DE ÀDVOGÀDOS,

apre§entândo o§ docunentos jurldicos necessárlos os quais qualiÍicam â me§ma para âtender o
respectivo objeto.

Nos telmos do a!t. 40 e lncisos da Lei de LicitaÇões esta Àssessoria Jurldica opina no

sentido de que à me§ma atende aos requlsitos constantes ao formal e 1egal, portanto, ã minuta
sê encontra apta para ser publicada.

3. CONCTUSÀO

Esta Assessorià Jurldica suge!e a publ.icação dos extratos de ratificação.
de llcltàÇão e do contrato correspondentê na Imprensa Oficial', Para os
Arts. 26 e 6l da Lei Eederal nô 8.666/93 e âLteraçôes.

de inexigibj.l idêde
fins previstos nos

Por flm o procedimento Llcitatório e§tá em conformidade
administrativos, Opina pela aplovaÇão do procedimento de
JOTÍNSON À.BR,ÀItTES - SOCIEDÀDE DE ÀDVOGÀDOS,

Este é o parecer, s.m.l., re§tando à apreciaçáo do Senhor
sentido dê que o Plocesso em Pàreqo atende das fÔrmáIidade3,

com a Lei de LicitaÇôes e cotrtratos
inexigibilidade em favor da empresa

Prefeito MunicipêI, com ênfase no
salvo melhor justif icativa.

PB, 21 de Dezembro de 2023.
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